
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 867644 - SP (2023/0405295-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ANDERSON LUIS APARECIDO MUSSOLINI (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA - SP127537
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. LATROCÍNIO. PRISÃO PREVENTIVA. DESCLASSIFICAÇÃO 
DO DELITO IMPUTADO AO RÉU PARA O CRIME DE HOMICÍDIO, EM 
SEDE DE APELAÇÃO, COM ANULAÇÃO DO PROCESSO DESDE A 
SENTENÇA E DETERMINAÇÃO DE REMESSA DOS AUTOS À VARA DO 
JÚRI. MANUTENÇÃO DA CONSTRIÇÃO CAUTELAR. PLEITO DE 
REVOGAÇÃO. NECESSIDADE DE RESGUARDO DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. MODUS OPERANDI.
 PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. PERICULUM LIBERTATIS 
DEMONSTRADO. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. EVASÃO DO DISTRITO 
DA CULPA LOGO APÓS OS FATOS. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO 
AGRAVADA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
Brasília, 09 de setembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. LATROCÍNIO. PRISÃO PREVENTIVA. DESCLASSIFICAÇÃO 
DO DELITO IMPUTADO AO RÉU PARA O CRIME DE HOMICÍDIO, EM 
SEDE DE APELAÇÃO, COM ANULAÇÃO DO PROCESSO DESDE A 
SENTENÇA E DETERMINAÇÃO DE REMESSA DOS AUTOS À VARA DO 
JÚRI. MANUTENÇÃO DA CONSTRIÇÃO CAUTELAR. PLEITO DE 
REVOGAÇÃO. NECESSIDADE DE RESGUARDO DA ORDEM PÚBLICA. 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Anderson Luis Aparecido 
Mussolini contra a decisão de minha relatoria em que deneguei a ordem, à vista dos 

fundamentos sintetizados na seguinte ementa (fl. 180):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO. 
PRISÃO PREVENTIVA. DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO IMPUTADO AO RÉU 
PARA O CRIME DE HOMICÍDIO, EM SEDE DE APELAÇÃO, COM ANULAÇÃO 
DO PROCESSO DESDE A SENTENÇA E DETERMINAÇÃO DE REMESSA DOS 
AUTOS À VARA DO JÚRI. MANUTENÇÃO DA CONSTRIÇÃO CAUTELAR. 
PLEITO DE REVOGAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. MODUS 
OPERANDI. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. PERICULUM LIBERTATIS 
DEMONSTRADO. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA LOGO APÓS OS FATOS. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

Ordem denegada.
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Neste recurso, o agravante pugna pela reconsideração da decisão agravada; 
para tanto, repisa os fundamentos do writ originário.

Não abri prazo para a parte agravada.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os requisitos 

de admissibilidade.

No mérito, todavia, não deve ser provido.

Conforme enfatizado na decisão impugnada, a manutenção da prisão 

cautelar do acusado está amparada na necessidade de garantir a ordem pública e 

assegurar a conveniência da instrução criminal. Essa necessidade é evidenciada pela 

gravidade concreta da conduta delituosa e pela fuga do distrito da culpa logo 
após os fatos. Tais fundamentos são idôneos e suficientes para justificar a 

preservação da segregação cautelar.

A corroborar: AgRg no HC n. 891.631/SC, Ministro Messod Azulay Neto, 

Quinta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe 24/5/2024; e AgRg no HC n. 842.275/SP, 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 

julgado em 15/4/2024, DJe 18/4/2024.

Ausentes, portanto, fundamentos capazes de infirmar a decisão agravada, 

mantenho-a integralmente. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 867.644 / SP
Número Registro: 2023/0405295-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15002723520188260180

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA - SP127537
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ANDERSON LUIS APARECIDO MUSSOLINI (PRESO)
CORRÉU : RENATO APARECIDO BARBOSA
CORRÉU : EDISON ROGERIO DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - LATROCÍNIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON LUIS APARECIDO MUSSOLINI (PRESO)
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/09/2024 
a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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